
Projetos de lei que alteram limites de APPs e reserva legal 
 

Propostas que reduzem as áreas protegidas 
 

PL-5680/2009 
Autor: deputado Dr. Talmir (PV-SP)   
Data de apresentação: 04/08/2009. 
Ementa: Dispõe sobre a reserva legal em assentamentos urbanos e em assentamentos da reforma agrária.  
Explicação da ementa: Fixa percentual de reserva legal em área de assentamentos urbanos e rurais localizados na Amazônia Legal, dispensando a manutenção da reserva legal nos imóveis rurais localizados fora da Amazônia Legal, com área inferior a 200 (duzentos) hectares destinados à reforma agrária. Altera a Lei nº 4.771, de 1965.  
Situação: Secretaria Geral da Mesa, aguardando despacho. Segundo a assessoria do deputado Dr. Talmir (PV-SP), a proposta foi protocolada por “engano” e será retirada de tramitação por “não condizer com as diretrizes do partido”.

PL-5226/2009 
Autor: deputado Leonardo Monteiro (PT-MG) e outros
Data de apresentação: 14/5/2009.
Ementa: Dispõe sobre a proteção das florestas e outras formas de vegetação, e dá outras providências. Explicação: Altera a Lei nº 9.605, de 1998 e revoga as Leis nºs 4.771, de 1965 e 7.754, de 1989. 
Explicação da ementa: Altera a Lei nº 9.605, de 1998 e revoga as Leis nºs 4.771, de 1965 e 7.754, de 1989. 
Situação: tramitando em conjunto (apensada ao PL-1876/1999) na Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania da Câmara. 
PL-5367/2009  
Autor: deputado Valdir Colatto (PMDB-SC) e outros
Data de apresentação: 3/6/2009.
Ementa: Institui o Código Ambiental Brasileiro, estabelece a Política Nacional de Meio Ambiente, definindo os bens que pretende proteger e criando os instrumentos para essa proteção; cria a política geral de meio ambiente urbano; revoga o Decreto-Lei nº 1.413, de 14 de agosto de 1975, o Decreto nº 4.297, de 10 de julho de 2002, as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981 e 4.771, de 15 de setembro de 1965, o art. 7º da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e o art. 22 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000. 
Situação: aguardando despacho na Secretaria Geral da Mesa.
PL-5020/2009   
Autor: deputado Anselmo de Jesus (PT-RO) 
Data de apresentação: 8/4/2009
Ementa: Altera e acresce dispositivos à Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, Código Florestal Brasileiro.  Explicação: Estabelece que a definição de pequena propriedade rural ou posse rural familiar deve ser a utilizada pela Lei nº 11.326, de 2006; reduz os percentuais para recomposição da reserva legal de floresta localizada na Amazônia Legal para os proprietários ou possuidores de imóveis rurais de um a quatro módulos fiscais.
Situação: aguardando parecer na Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural. 

PL-4006/2008
Autor: ex-deputado Max Rosenmann (PMDB-PR) 
Data de apresentação: 3/9/2008.
Ementa: Altera a Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal), no que diz respeito à  área de preservação permanente e à reserva legal.
Situação: aguardando parecer na Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural.
PL-3549/2008  
Autor: deputado Dr. Ubiali (PSB-SP) 
Data de apresentação: 11/6/2008.
Ementa: Altera a Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, no que diz respeito às áreas de preservação permanente ocupadas por rancheiros, clubes de lazer e recreação, chacareiros e congêneres 
Situação: aguardando parecer na Comissão de Minas e Energia. 
PL-6424/2005 (proposição originária: PLS 110/2005) 
Autor: senador Flexa Ribeiro (PSDB-PA) 
Data de apresentação: 14/12/2005.
Ementa: Altera a Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui o novo Código Florestal, para permitir a reposição florestal e a recomposição da reserva legal mediante o plantio de palmáceas em áreas alteradas. 
Situação: Comissão de Meio Ambiente do Senado. 
PL-4519/2008 (apensado ao PL-4006/2008) 
Autor: deputado Lira Maia (DEM-PA) 
Data de apresentação: 17/12/2008
Ementa: Acrescenta § 12 ao Inciso IV do art. 16 da Lei nº 4.771 de 15 de setembro de 1975, que "Institui o Novo Código Florestal". Explicação: Equipara às áreas de cerrado, as áreas antropizadas na Amazônia Legal.
Situação: Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural.
PL-3225/2008   
Autor: João Dado (PDT-SP) 
Data de apresentação: 9/4/2008.
Ementa: Altera e acresce dispositivos à Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, e dá outras providências. Explicação: Permite seja feito o cômputo das Áreas de Preservação Permanente- APP no cálculo do percentual de reserva legal, desde que a APP esteja totalmente preservada ou recomposta, e não implique em conversão de novas áreas para o uso alternativo do solo.
Situação: Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural.
PL-2062/2007 (apensado ao PL-7397/2006) 
Autor: Guilherme Campos (DEM-SP). 
Data de apresentação: 19/9/2007
Ementa: Admite a regularização de clubes de lazer e recreação e outros empreendimentos implantados em desacordo com a Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui o novo Código Florestal, nas condições que especifica.
Situação: Comissão de Minas e Energia. 

PL-1207/2007 (apensado ao PL-6424/2005)
Autor:  Wandenkolk Gonçalves (PSDB-PA)   
Data de apresentação: 30/05/2007 
Ementa: Altera e acresce dispositivos à Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, e dá outras providências.  
Explicação da ementa: Reduz para 50% (cinquenta por cento) o percentual destinado à reserva legal da propriedade rural localizada na Amazônia Legal, definindo critérios para a recomposição e compensação das áreas de reserva legal degradadas, mediante plantio de espécies arbóreas perenes, nativas ou exóticas, inclusive palmáceas, como o dendê.  
Situação: Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
PL-1876/1999   
Autor: ex-deputado Sérgio Carvalho (PSDB-RO) 
Data de apresentação: 19/10/1999
Ementa: Dispõe sobre Áreas de Preservação Permanente, Reserva Legal, exploração florestal e dá outras providências. Explicação: Revoga a Lei nº 4.771, de 1965 (Código Florestal); altera a Lei nº 9.605, de 1998.
Situação: Comissão de Minas e Energia
PLS 158/2002 
Autor: senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 
Data de apresentação: 05/06/2002
Ementa: Acrescenta artigo à Lei nº  4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui o novo Código Florestal, permitindo que nas propriedades rurais a área de preservação permanente seja incluída no cálculo da reserva legal. 
Situação: Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

PLS 475/2007
Autor: senador Neuto De Conto (PMDB-SC) 
Data de apresentação: 14/08/2007
Ementa: Altera o art. 2º da Lei nº  4.771, de 15 de setembro de 1965, para dispor sobre área de preservação permanente (APP) em áreas urbanas.
Situação: Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Propostas que aumentam as áreas protegidas 
 

PL-3460/2008 (apensado ao PL-7397/2006) 
Autor: deputado Carlos Bezerra (PMDB-MT) 
Data de apresentação: 27/5/2008
Ementa: Altera dispositivos da Lei nº  4.771, de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal), aumentando a largura das áreas de preservação permanente ao longo dos cursos d'água e em torno das nascentes. 
Situação: Comissão de Desenvolvimento Urbano
PL-648/2007  
Autor: deputado Rodrigo Rollemberg (PSB-DF) 
Data de apresentação: 3/4/2007
Ementa: Altera o art. 16 da Lei n°  4.771, de 15 de setembro de 1965. 
Explicação da ementa: Fixa os percentuais de restrição para exploração de propriedades rurais em florestas e cerrados da Amazônia Legal, em florestas nativas e campos gerais em qualquer região do País. Redação dada pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001.
PL-1015/2003 (apensado ao PL-16161999) 
Autor: ex-deputado Ricardo Izar (PTB-SP) 
Data de apresentação: 20/5/2003
Ementa: Altera a Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965. Explicação: Proibe a prática de atividade agropecuária em uma faixa de 500 (quinhentos) metros ao redor de reservatório de água destinada ao abastecimento público ou à geração de energia elétrica.
Situação: Mesa Diretora
